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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL  DE
CONTRATO.  DESISTÊNCIA  DA  RECORRENTE.
PERDA DO OBJETO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
998 DO NCPC.  APLICAÇÃO DO ART. 127, XXX,
DO RITJ/PB. RECURSO PREJUDICADO.

- O Recorrente poderá, a qualquer tempo, sem
a  anuência  do  Recorrido  ou  dos  litisconsortes,
desistir  do  recurso.  Inteligência  do  artigo  998  do
NCPC.  

- “É atribuição do Relator julgar prejudicado o pedido
ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para
julgamento.” (Art. 127, XXX do RITJ/PB). 

Vistos, etc. 

Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  por  Maria  Nazaré  de

Santana Florêncio contra Sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Cível da

Capital-PB, nos autos da  Ação Revisional de Contrato proposta em face do

Banco PANAMERICANO S/A, que julgou parcialmente procedentes os pedidos,

condenando o Banco Apelado ao pagamento de forma simples o valor pago

pela  tarifa  denominada  “tributos”,  a  ser  corrigida  monetariamente  desde  o

pagamento, acrescido de juros de mora no percentual de 1% desde a citação.  
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Nas razões recursais, a Apelante alega a ilegalidade das tarifas

cobradas, pugnando pela reforma da Sentença (fls. 46/57).  

Ao oferecer  Contrarrazões,  o Banco informou que as partes

realizaram acordo (fls. 59/60 e 74/95).

Às fls. 107//107v a Apelante informou o acordo celebrado entre

as partes, requerendo sua homologação e a desistência do Recurso. 

É o relatório. 

DECIDO 

A matéria em cotejo não carece maiores delongas, posto que o

presente Recurso restou prejudicado, tendo em vista o acordo firmado entre as

partes e o pedido de desistência da Insurreição. 

É  facultado  ao  Recorrente  desistir  do  Recurso,  a  qualquer

tempo, sem a anuência da parte contrária, conforme dispõe o artigo 998 do

CPC (correspondente ao art. 501 do CPC/73). Confira-se: 

Art. 998.  O recorrente poderá, a qualquer tempo,
sem  a  anuência  do  recorrido  ou  dos
litisconsortes, desistir do recurso.

Sem delongas, vejamos o que prescreve o art. 127, XXX, do

RITJ/PB:

“Art. 127. São atribuições do relator:
(omissis)
XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que
o feito se ache em mesa para julgamento.”

No caso, incide o art. 932, III, do CPC:

“Art. 932. Incumbe ao Relator: 
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(…)

III  –  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;

Por tais razões, homologo a desistência do Recurso e JULGO

PREJUDICADA A APELAÇÃO  CÍVEL, nos termos dos dispositivos legais

acima transcritos, servindo esta Decisão como ofício para fins de intimação e

notificações.

Publique-se. Intimem-se.

Devolvam-se os autos ao juízo de origem, para que, presentes

os requisitos legais, realize a homologação do acordo firmado.

João Pessoa/PB, ___de agosto de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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